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  APRESENTAÇÃO


  A HISTÓRIA QUE SE CONTA...




  A prática sistemática de atividades físicas, desportivas ou lúdicas não é manifestação exclusiva da cultura contemporânea, mas é, sem dúvida, a partir de um certo crescimento urbano e, principalmente, do processo de industrialização, que essa prática adquire contornos especiais.




  A Educação Física por sua vez (canal institucionalizado desta prática), vista num plano educacional mais amplo a partir do final do século XIX e início do século XX, vai sendo incrementada e defendida como uma necessidade imperiosa dos povos civilizados. Claro que sua implantação nas diversas sociedades contemporâneas não tem sido tarefa tranquila. As dificuldades variam de acordo com as contradições inerentes a cada realidade e seus respectivos regime(s) político(s) e cultura.




  Também parece certo que, devido às suas características, a Educação Física tem sido utilizada politicamente como uma arma a serviço de projetos que nem sempre apontam na direção das conquistas de melhores condições existenciais para todos, de verdadeira democracia política, social e econômica e de mais liberdade para que vivamos nossa vida plenamente. Pelo contrário, muitas vezes, ela tem servido de poderoso instrumento ideológico e de manipulação para que as pessoas continuem alienadas e impotentes diante da necessidade de verdadeiras transformações no seio da sociedade. Por consequência escreve-se quase sempre uma história que é o próprio reflexo dessa situação de dominação que se pretende eterna.




  É contra isso que Lino Castellani se insurge neste seu trabalho. Procura interpretar a Educação Física com outros olhos, tentando fugir da leitura dominante que se faz dela. Busca reescrever a sua história. E a faz de maneira singular. Inspirando-se em Adam Schaff não vê a história como verdade absoluta, definitivamente acabada, mas como processo sujeito a constantes reinterpretações.




  Se se buscasse destacar uma das maiores virtudes do Lino, eu diria que é a sua quase obsessão na crítica constante (às vezes empedernida) que faz à “neutralidade política” de todos os envolvidos com a causa da Educação Física, bem como o seu incansável engajamento na luta pela superação desse estado de coisas. É por isso que ele – a exemplo do grande pensador italiano Antonio Gramsci – parece desprezar os indiferentes. Crê que “não podem existir os apenas homens, estranhos à cidade. Quem verdadeiramente vive não pode deixar de ser cidadão e partidário. Indiferença é abulia, parasitismo, covardia, não é vida”.




  Apoiada numa concepção histórico-crítica da educação, esta obra procura dar indícios de uma prática transformadora da Educação Física no Brasil. Colhendo depoimentos importantes ou relatando fatos dos mais significativos da nossa história, procura a todo momento resgatar a criticidade, tantas vezes ausente nessa área do conhecimento humano. Assim é que Educação física no Brasil: A história que não se conta é obra fundamental para podermos entender melhor a nossa história e, a partir daí, melhor atuarmos como profissionais e cidadãos de um país que clama igualmente por mudanças e participação consciente.




  João Paulo S. Medina




  INTRODUÇÃO




  Segundo Aurélio Buarque de Holanda, CARACTERIZAR significa “... descrever com propriedade, individualizar, assinalar...”. Mas, ainda segundo ele, pode significar também “... pintar e trajar (o ator), para que pareça a personagem que representa em cena...”. Assim, com vistas à elaboração deste estudo, passamos a considerar que, para descrevermos com propriedade a Educação Física, teríamos que despi-la das vestes por ela até então trajadas (descaracterizá-la, portanto), pretendendo-se, com o gesto de desnudá-la, desvendarmos e passarmos a entender a personagem por ela representada no cenário educacional armado no palco social brasileiro. Assim, ao vê-la nua, poderíamos resgatá-la em sua dimensão histórica, nela objetivando-se encontrar a sua identidade.




  Isto posto, passamos a admitir como verdadeira a premissa de ter sido de competência da Educação Física, ao longo de sua história, a representação de diversos papéis que, embora com significados próprios ao período em que foram vividos, corroboraram para definir-lhe uma considerável coerência na sequência de sua atuação na peça encenada.




  Portanto, tendo sempre presente a preocupação de buscar saber a quais necessidades a Educação Física respondeu no Brasil em seus diferentes momentos históricos, nos propusemos resgatar em seu passado, a influência por ela sofrida das instituições militares e da categoria profissional dos médicos, desde o Brasil império (ainda a partir daquele período), buscando compreendê-lo em seu todo e interpretar a conotação dada pela Educação Física à questão do reforço por ela exercido à estereotipação do comportamento masculino e feminino em nossa sociedade. Mais adiante, já na década de 1930, com o intuito de compreender em que medida as mudanças havidas no reordenamento econômico-social sugeriam, através dos estímulos à Educação Física, a concretização de uma identidade moral e cívica brasileira; analisar seu envolvimento com os princípios de Segurança Nacional, tanto no alusivo à temática da eugenia da raça, quanto àquela inerente à Constituição dos Estados Unidos do Brasil, referente à necessidade do adestramento físico, num primeiro momento necessário à defesa da pátria, face aos “perigos internos” que se afiguravam no sentido de desestruturação da ordem político-econômica constituída, como também à eminência de configuração de um conflito bélico a nível mundial, e, em outro instante, visando assegurar ao processo de industrialização implantado no país, mão de obra fisicamente adestrada e capacitada, cabendo a ela cuidar da recuperação e manutenção da força de trabalho do homem brasileiro. Em um outro momento, já no período pós-64, buscar explicá-la no ensino superior a partir não só da Reforma Universitária consolidada na Lei 5.540/68, como também da hipótese de ter tido tal iniciativa, a intenção de vê-la colaborar, através de seu caráter lúdico-esportivo, com o esvaziamento de qualquer tentativa de rearticulação do Movimento Estudantil, movimento esse que fora vítima de violenta repressão, de ordem tanto física quanto ideológica.




  Por fim, ao apreendermos os significantes dessa outra leitura da História da Educação Física no Brasil, buscar correlacioná-los com as tendências que a permeiam, na direção do estabelecimento de relações entre os papéis por ela representados ao longo de sua existência e sua configuração presente.




  Unitermos: Educação, Educação Física, História da Educação, História da Educação Física.




  I


  “LÁ VEM COM HISTÓRIA”




  Era uma vez...




  Um grande “quebra-cabeça”. As peças estavam todas embaralhadas aleatoriamente em cima de um enorme tabuleiro. Dispor as peças ordenadamente, compondo o quadro, era o objetivo maior a ser alcançado. O engraçado era que as peças não estavam desarticuladas de forma idêntica para todos os participantes do jogo. Alguns já as tinham – uns mais, outros menos – ordenadas. Sabia-se também que, ao final do jogo, muitos não teriam encaixado todas as peças em seus devidos lugares. Por sua vez, outros, por o terem conseguido, já estariam montando um outro quebra-cabeça, com mais peças, mais complexo.




  A duração do jogo? A vida inteira. Seu significado? A busca da própria compreensão do mundo em que vivemos. Da percepção da nossa presença nele. A leitura da realidade...




  A situação presente no início do jogo simbolizaria nossa visão sincrética do real. A duração do jogo, o tempo necessário para as constantes e contínuas abstrações, reflexões que conduziriam ao “concreto pensado”.




  Algumas palavras – molhadas de simplicidade, mas nem por isso pouco significativas – nos ajudaram a seguir na montagem desse e de outros tantos quebra-cabeças. Umas chegaram até nos, inclusive, sob a forma de poema:




  VER AS COISAS POR FORA


  É FACIL E VÃO!


  POR DENTRO DAS COISAS


  É QUE AS COISAS SÃO!




  Quantas e quantas vezes me surpreendi inquieto, ansioso, buscando “Ver as coisas por dentro”! Se não era o poeta português Carlos Queirós que me alertava para a veleidade de “Ver as coisas por fora”, era Brecht que me instigava a procurar saber




  PARA ONDE FORAM OS PEDREIROS


  NA NOITE EM QUE FICOU PRONTA


  A MURALHA DA CHINA




  ... Se lancei mão da alegoria do “Jogo de Quebra-Cabeça” para deixar passar – de forma simbólica – minha compreensão do processo de apreensão do real, é porque tenho no jogo propriamente dito um “companheiro” inseparável no trato das questões da Educação Física. Sim, pois é a história dela que me proponho a reescrever.




  Várias são as causas determinantes desse interesse. De certo, o fato de possuir uma prática profissional vinculada à Educação Física – nela tendo me especializado há treze anos –, estando há onze envolvido na formação de futuros profissionais, é uma delas. E foi, sem dúvida, a partir desse envolvimento que pude constatar estar o conteúdo programático próprio da História da Educação Física, desenvolvido nos mais de cem cursos superiores existentes no Brasil de hoje, recebendo um tratamento singularmente igual, imposto pelo caráter extremamente limitado do referencial teórico existente sobre a matéria, utilizado pelos responsáveis em seu ministrar. Tal limitação diz respeito não propriamente à sua qualidade, nem tampouco à quantidade de publicações concernentes ao assunto, mas, principalmente, à maneira homogeneizante como ela vem sendo tratada.




  Isto ocorre, a meu ver, por ser basicamente uma fonte geradora da produção bibliográfica pertinente à História da Educação Física no Brasil, da qual lançam mão os especialistas responsáveis pelo seu manuseio. Refiro-me, neste particular, às obras do professor Inezil Pena Marinho. Não por serem elas a única fonte, nem tampouco aquelas que – a nosso julgamento – melhor explicitem uma determinada visão da História da Educação Física, mas sim – e o porquê disso será motivo de nossa análise – por serem aquelas que maior aceitação lograram obter junto aos seus profissionais.




  Se não bastasse tal constatação para nos motivar a contrapor à visão oficial uma outra, explicita-se ainda um outro aspecto relevante: a concepção de História da Educação Física, dominante nos seus bancos acadêmicos, gerada no início da década de 1940. O professor Inezil, autor de vasta obra na área da Educação Física, incursionou pela primeira vez pelos caminhos de sua história, no ano de 1943, quando publicou sua Contribuição para a história da educação física no Brasil . Nove anos mais tarde, voltou a discorrer sobre ela, publicando sob os auspícios do Ministério da Educação e Saúde, através de sua Divisão de Educação Física, o primeiro volume de uma série de quatro (embora, na época, cinco fossem previstos) sob o título História da educação física e dos desportos no Brasil. Naquele mesmo ano de 1952, foi publicado o segundo volume, sendo que o terceiro e o quarto o foram nos anos subsequentes. Em 1980, a Cia. do Brasil Editora lançou um volume que, ao buscar resumir o teor consubstanciado nos quatro anteriores, além de nada acrescentar à análise até então desenvolvida, empobreceu-a consideravelmente.




  Em vista do acima exposto, menos em razão das possíveis diferenças na seleção e leitura dos fatos relacionados à História da Educação Física – passíveis de serem detectadas entre mim e o professor Inezil – do que à premência de obedecer aos ditames de uma outra situação histórica, prenhe de novas necessidades e sensível aos atuais efeitos ocasionados pelos acontecimentos do passado, corporificava-me a imperiosidade de assumir o compromisso de reescrever a História da Educação Física no Brasil.




  Das leituras que fiz a esse respeito, uma marcou-me mais profundamente. Refiro-me à História e verdade , do polonês Adam Schaff. Através dela, fui levado a refletir sobre as razões que animam os historiadores a reescreverem continuamente a História.[1]




  Schaff, ao buscar responder a essa indagação, induz-nos a analisarmos duas concepções que, embora não se eliminem reciprocamente – pelo contrário, até complementam-se –, nos dão diferentes explicações a esse respeito. A primeira delas, identificada com as posições do “Presentismo” – o qual, levado a extremo, acaba por negar a verdade his tórica objetiva, concluindo assim, pela negação da história como ciênci a –, entende ser a reinterpretação da história, movida pelas necessidades variáveis do presente. A outra, a entende ocasionada pelos efeitos dos acontecimentos do passado, emergindo no presente.[2]




  Com relação àquela identificada com as posições do “Presentismo”, lembra-nos Schaff que, se fizermos um exercício de não incorrermos no extremismo a ele arraigado, deparamo-nos com uma tese com reconhecido fundamento, qual seja, “... reescrevemos continuamente a História porque os critérios de avaliação dos acontecimentos passados variam no tempo e que, por consequência, a percepção e a seleção dos fatos históricos mudam, para modificar a própria imagem da História...”.[3]




  Ainda no interior dessa concepção, Schaff nos coloca uma outra questão: “... Quando é que os historiadores são incitados a formular novos juízos e a empreender uma nova penetração da História?” . E responde na direção apontada por Carl Becker, por ele citado: “... Os períodos de estabilidade, propícios ao sentimento de satisfação do presente, favorecem igualmente o consenso social quanto à imagem tradicional do passado; ao contrário, nos períodos de crise e de oposição, quando a estabilidade é abalada, os homens descontentes com o presente são inclinados a estarem também descontentes com o passado: a História é então submetida a uma reinterpretação na perspectiva dos problemas e das dificuldades do presente...”.[4]




  A anatomia do homem é a chave da anatomia dos macacos. Nas espécies animais inferiores, não se podem compreender os sinais anunciadores de uma força superior, senão quando esta já é conhecida... (Karl Marx, Introdução à contribuição à crítica da economia política )




  É chamando por Marx que Schaff se apressa a nos introduzir no entendimento de que “... basta a fase superior do desenvolvimento de um dado fragmento da realidade, revelando os efeitos dos acontecimentos passados, para permitir a percepção e a avaliação correta desses acontecimentos...”.[5] Com essa afirmação, apoiada naquele aforisma do filósofo alemão, Schaff debruça-se sobre a segunda concepção, anteriormente mencionada, segundo a qual “... a visão da História varia em função da emergência constante de novos efeitos dos acontecimentos passados...”.[6]




  Traz, então, Schaff, à nossa presença, estudiosos que, embora possuindo entendimentos semelhantes a respeito do assunto, abordam-no de maneira distinta.




  Primeiramente, apresenta-nos Sidney Hook, dizendo que “... a História é reescrita quando emergem perspectivas novas que nos permitem perceber o significado de certos acontecimentos do passado, que havia escapado à atenção dos contemporâneos. Estes acontecimentos inserem-se nos modelos de continuidade, incluindo os acontecimentos que constituíam o futuro para os que viviam no passado (...) Do mesmo modo, os nossos descendentes compreenderão melhor o nosso século do que nós porque serão capazes de ver as conseqüências de acontecimentos que ignoramos atualmente, e que constituem as premissas de tendências importantes que darão os seus frutos quando já não existirmos...”.[7]




  Após passar por M.J. Dhout e Karl Heussi, Schaff se reporta a J.H. Randall, a quem atribui o mérito de melhor ter desenvolvido a seguinte ideia: “... Os novos efeitos dos acontecimentos passados mudam o significado do passado, o significado do que aconteceu (...) Neste sentido, a evolução não pode, pela natureza das coisas, ser plenamente compreendida por aqueles que são os seus atores. Estes não podem compreender o significado ou os efeitos do que fazem, porque não podem prever o futuro. Compreendemos esta evolução apenas no momento em que ela constitui uma parte do nosso próprio passado: e se ele continua a produzir os seus efeitos, os nossos filhos percebê-lo-ão em termos diferentes dos nossos. Neste sentido (...) não se pode compreender plenamente a história acontecida senão à luz de todos os seus efeitos realizados e reconhecidos. O significado de qualquer fato histórico consiste no significado que ele possui ainda, na sua ação, nos efeitos que dele resultam...”.[8]




  Diante do exposto, e ainda caminhando com Schaff, deparamo-nos com a concorrência de dois fatores para a reinterpretação constante da história, assim descritos por ele: (A) “... a emergência no processo histórico dos efeitos dos acontecimentos passados, constituindo o significado destes últimos...”; e (B) “... a mudança dos critérios da seleção dos fatos históricos resultantes de um novo condicionamento das atitudes e das opiniões dos historiadores...”. Tais fatores, complementa Schaff, “... estão ligados ao presente, que é o futuro em relação aos acontecimentos passados...”.[9]




  Mas poderíamos argumentar na sombra de Schaff, que, diante dessa imensa gama de possibilidades de se fazer a leitura do passado, poderíamos estar negando o caráter objetivo do conhecimento histórico, negando a viabilidade de se alcançar, por intermédio desse conhecimento histórico, a verdade objetiva. O próprio Schaff responde-nos que não, desde que não cometamos o erro de “... identificar o caráter objetivo da verdade com o seu caráter absoluto...”. E conclui: “... as verdades parciais, fragmentárias, não são erros: constituem verdades objetivas, se bem que incompletas. Se a História nunca está definitivamente acabada, se está subordinada a constantes reinterpretações, daí resulta apenas ser ela um processo e não uma imagem definitivamente acabada, não uma verdade absoluta. Desde o momento em que se toma o conhecimento histórico como processo e superação das verdades históricas (...) compreende-se o porquê da constante reinterpretação da história, da variabilidade da imagem histórica: variabilidade que, longe de negar a objetividade da verdade histórica, pelo contrário, a confirma...”.[10]




  Ao alongar-me nessas citações, quis, acima de tudo, deixar claras as razões que me levaram a priorizar este estudo no meio de muitos outros que poderiam ser alvos de minha atenção. Além de, também, explicitar a principal fonte do entendimento que possuo a respeito do reescrever a História.




  Interessava-me, ainda, indo ao encontro do meu intento de reescrever a História da Educação Física, trazer “para dentro” do contexto da Educação brasileira contemporânea, o debate sobre um tema a respeito do qual, ela, Educação, através de seus porta-vozes tupiniquins, mostrava-se refratária.




  Com efeito, excetuando-se o clássico Da educação física , de autoria do professor Fernando de Azevedo, publicado pela primeira vez em 1916 e reeditado por duas outras oportunidades, uma em 1920 e a segunda, mais completa, em 1960 –, não seria incorreto afirmar não estar merecendo ela atenção dos que hoje detêm-se no refletir a Educação brasileira.




  A Educação Física – segundo expressão do filósofo português Manuel Sérgio, ramo pedagógico da ciência da Motricidade Humana, ciência da compreensão e explicação da conduta motora humana[11] –, vem sendo refletida por filósofos e educadores de diversos países. Mesmo assim, aqueles que dela fazem seu campo de estudo e pesquisa, associando-a a contextos educacionais mais amplos, lutam contra o descaso da maioria dos teóricos que preconceituosamente percebem-na como elemento menor, secundário, do fenômeno educacional. Não raro visualizam-na unicamente como instrumento de veiculação da ideologia dominante, alienada e alienante, numa clara alusão à ótica crítico-reprodutiva. Noronha Feio, português, professor de Educação Física, em sua obra Desporto e política: Ensaios para a sua compreensão , vai mais longe ao afirmar que “... a política reacionária aliada ao eterno desprezo dos intelectuais burgueses (unilateralmente educados), mesmo que militem em partidos de esquerda, susteve, até hoje, no setor da Educação Física e Desportos, qualquer tentativa de estruturação da investigação científica (...) chegando a espantar o estado de tamanho desleixo e esquecimento a que se chegou!...”.[12]




  Mesmo assim, há estudos que, como o de Jacques Rouyer, dizem ser possível “... medirmos melhor a importância de uma nova concepção da Educação Física, quando adquirimos, pelo estudo histórico, a convicção de que se trata de ultrapassar o sistema de Classe de Educação, que contém a marca da separação do trabalho intelectual e manual na vida social...”.[13] Neste entendimento, vislumbra-se uma concepção de Educação Física afinada à Concepção Histórico-Crítica. É ele ainda que nos diz que “... O caráter social de toda a Educação não deve ser esquecido, da mesma forma que o caráter de totalidade da atividade humana. O primeiro princípio científico da teoria desta Educação Física é realmente fundamentar os seus fins e os seus meios na prática social em desenvolvimento. É pela aprendizagem das diversas formas do trabalho manual que o Homem poderá adquirir uma grande habilidade, uma verdadeira cultura politécnica. É na prática e no decurso da assimilação das atividades de desenvolvimento do ócio atual, desporto, dança etc., que ele enriquecerá igualmente as suas aptidões motrizes...”.[14]




  E complementa: “... E assim que o Ser Humano humaniza-se, que a inteligência, ao mesmo tempo prática e conceitual, se desenvolve, formando-se uma pessoa social que pode agir eficazmente na vida. A sociedade por seu lado vê aumentar, direta ou indiretamente, as suas forças produtivas e as relações de aperfeiçoamento...”.[15]




  As palavras de Jacques Rouyer parecem apenas refletir aquilo que Marx externara a respeito da Educação Física, e que Manacorda, em seu trabalho Marx y la pedagogía moderna explicitou no trato dos momentos em que ele se reporta à questão do ensino. Nas “Instruções”, diz Manacorda, ele nos passa uma “verdadeira e autêntica definição do conteúdo pedagógico do ensino socialista”:




  ... Por enseñanza, nosotros compreendemos tres cosas:


  – Primera: Enseñanza intelectual;


  – Segunda: Educación física;


  – Tercera: Adiestramiento tecnológico, que transmita los fundamentos científicos generales de todos los procesos de produccion, y que, al mismo tiempo, introduzca al niño y al adolescente en el uso prático y en la capacidad de manejar los instrumentos elementares de todos los oficios...[16]




  A não secundarização do elemento “Educação Física” no conteúdo pedagógico do ensino socialista, é evidenciada por Manacorda quando nos induz a entender caber a ela a correção dos desvios oriundos de um modelo social desumanizante: “... En cuanto a los tres momentos en que Marx acopla la enseñanza – intelectual, física, tecnológica – dejando aparte aquí la educación física (no secundaria, por lo demás, en un sistema que destruye y mutila fisicamente al obrero, además de embrutecerlo espiritualmente)”.[17]




  Em 2 de junho de 1987, Florestan Fernandes, em debate em torno do tema “Educação e Constituinte” realizado na Assembleia Legislativa de São Paulo, fez por reforçar a imperiosidade de não a menosprezarmos, quando, num momento de sua fala, nos alertou para o fato de não poder a Escola propiciar um ensino unilateral, especializado. “Deveria, sim, contemplar, além da educação intelectual, a educação dos sentidos, devendo, portanto, a Educação Física nela ser contemplada...”




  Para mim, as causas determinantes deste meu intuito de debruçar-me sobre a Educação Física no Brasil, com vistas a reescrever sua história, assentam-se ainda em meu intento de, ao deparar com uma outra leitura dessa história, apreender seus significantes relativos às tendências que a permeiam, buscando estabelecer relações entre os papéis representados pela Educação Física ao longo de sua existência e sua configuração presente.




  Para o alcance de tal proposição, a ser objeto de análise no último capítulo deste livro, pretendo, sob o título “Pra onde caminha essa história”, recorrer tanto às minhas incursões – realizadas no transcorrer dos últimos anos em congressos, simpósios, seminários, encontros, eventos, enfim, promovidos por entidades ora representativas dos professores de Educação Física na qualidade de segmento da categoria profissional dos docentes, ora ao movimento estudantil na Educação Física, ora daqueles setores acadêmicos responsáveis pela produção e pela sistematização do conhecimento em Educação Física – quanto ao estabelecimento de “contrapontos” com personagens vivas de sua história, mediante depoimentos obtidos deles, atores coadjuvantes que, de uma forma ou de outra, representaram papéis de destaque no espetáculo que a Educação Física encenou no cenário educacional montado no palco social brasileiro. Palco esse, assim como seu cenário e seus atores , elemento vivo no espetáculo em questão, alterando-se de conformidade com os elementos de ordem conjuntural e estrutural que se faziam presentes nos momentos de suas performances.




  Em relação às tendências, três são, a nosso ver, as que hoje encontram na Educação Física, em nosso país, maior significância: uma que se apresenta na sua biologização ; outra que se percebe na sua psicopedagogização ; e a última, que reflete – na Educação Física – sinais que possam vir a apontar para a sua inserção na proposta de uma pedagogia sedimentada, segundo classificação de Dermeval Saviani, na concepção histórico-crítica de Educação.




  Na busca da caracterização dos pressupostos teóricos que lhes servem de fundamento, presentes nas concepções filosóficas que norteiam a produção de conhecimento em cada uma delas, possuíamos a intenção de estabelecer a correlação de forças existentes entre elas, contrapondo aquelas que, agrupadas em um único bloco, detêm a hegemonia daquela outra que, apresentando-se como força emergente, mais se identifica com a proposta de uma prática transformadora na Educação Física no Brasil.




  Antes, porém, de discorrermos sobre os movimentos que se fazem presentes no interior da Educação Física Brasileira, e que se nos apresentam sob a forma de tendências, cumpre-nos o compromisso de trabalhar a questão que dá título a esta dissertação, qual seja, o de revelar “a História que não se conta”. Ao assim o fazermos, contudo, estaremos simultaneamente referindo-nos “àquela que nos é contada”, até mesmo pela compreensão de que, para a concretização da intenção de reescrever a sua História, necessário se faria, pela própria dinamicidade intrínseca ao processo, o conhecimento prévio da versão da história que prevalece hegemonicamente junto aos profissionais da área. Recebe, pois, o Capítulo II, o título “Da história que nos é contada para o revelar de uma outra história”.




  Em estudo denominado “A (des)caracterização profissional-filosófica da educação física”,[18] por nós entabulado, a nível de esboço para a dissertação em apreço, recorremos a Aurélio Buarque de Holanda para dele sabermos o significado da palavra “caracterizar”, que dava título ao estudo mencionado. Segundo ele, “caracterizar” significa “... descrever com propriedade, individualizar, assinalar...”. Mas, ainda segundo ele, pode significar, também, “... pintar e trajar (o ator), para que pareça a personagem que representa em cena...”. Assim sendo, passamos a considerar que para descrevermos com propriedade a Educação Física, teríamos que despi-la das vestes por ela até então trajada (descaracterizá-la, portanto), pretendendo-se, com o gesto de desnudá-la, desvendarmos e passarmos a entender a personagem por ela representada no cenário educacional armado no palco social brasileiro. Assim, ao vê-la nua, poderíamos resgatá-la em sua dimensão histórica, nela objetivando-se encontrar a sua identidade.




  Isto posto, passamos a admitir como verdadeira a premissa de ter sido de competência da Educação Física, ao longo de sua história, a representação de diversos papéis que, embora com significados próprios ao período em que se encontrava, corroboraram para definir-lhe uma considerável coerência na sequência de sua atuação na peça encenada.




  Assim, tendo sempre presente a preocupação de buscar saber a quais necessidades estruturais e conjunturais a Educação Física respondeu no Brasil em seus diferentes momentos históricos, propomo-nos resgatar em seu passado, neste Capítulo II, a influência por ela sofrida das instituições militares e da categoria profissional dos médicos, desde o Brasil império (ainda a partir daquele período) buscando compreendê-lo em seu todo, interpretar a conotação dada pela Educação Física à questão do reforço por ela exercido à estereotipação do comportamento masculino e feminino em nossa sociedade; mais adiante, já na década de 1930, com o intuito de compreender em que medida as mudanças havidas no reordenamento econômico-social sugeriam, através dos estímulos à Educação Física, a concretização de uma identidade moral e cívica brasileira, analisar o envolvimento da Educação Física com os princípios de Segurança Nacional, tanto no alusivo à temática da Eugenia da Raça quanto àquela inerente à Constituição dos – na época – Estados Unidos do Brasil, referente à necessidade do adestramento físico, num primeiro momento necessário à defesa da Pátria, face aos “perigos internos” que se afiguravam no sentido de desestruturação da ordem política-econômica constituída, como também à eminência de configuração de um conflito bélico a nível mundial, e, em outro instante, visando assegurar ao processo de industrialização implantado no país, mão de obra fisicamente adestrada e capacitada, cabendo a ela cuidar da recuperação e manutenção da força de trabalho do trabalhador brasileiro. Por fim, em um outro momento, já no período pós-64, buscar explicá-la no ensino superior, tendo em vista a Reforma Universitária consolidada na Lei 5.540/68, como também a partir da hipótese de ter tido tal iniciativa, a intenção de vê-la colaborar, através de seu caráter lúdico-esportivo, com o esvaziamento de qualquer tentativa de rearticulação do movimento estudantil, movimento esse que fora vítima de violenta repressão, de ordem tanto física quanto ideológica.




  Bem... As peças do nosso Quebra-cabeça aí estão, não de todo desarticuladas...




  Passemos, doravante, a ordená-las, guardando conosco a pretensão de, ao assim fazermos, estarmos contribuindo para que outros também o façam.




  II


  DA HISTÓRIA QUE NOS É CONTADA PARA O REVELAR DE UMA OUTRA HISTÓRIA




  PRIMEIRO ATO




  ... Devemos citar ainda a Escola de Educação Física do Exército, subordinada ao Ministério da Guerra pela Inspetoria Geral do Ensino no Exército, aliás, Célula Mater da Educação Física oficial no Brasil...


  Maria Lenk




  Sobe o pano...


  


  


  Cena I




  Ao folhearmos as páginas que tratam da história da Educação Física no Brasil, quase sempre nos deparamos – notadamente quando elas se reportam ao tempo do Império e aos primeiros momentos do Período Republicano – a uma série de citações que a vinculam à história das instituições militares em nosso país. Nesse particular, faz-se dever realçarmos o mérito do professor Inezil Penna Marinho, por ter sido aquele que, ao longo de seus trabalhos em torno dessa questão, arquitetou a compilação das informações relativas a essa estreita relação. A maioria daqueles que escreveram e escrevem sobre a história da Educação Física brasileira lançaram e continuam lançando mão dos dados coletaneados pelo professor Inezil.




  Também eu, em estudo mencionado no capítulo introdutório, nele apoiei-me em busca das referidas informações. Pude assim dizer estar a história da Educação Física no Brasil se confundindo, em muitos de seus momentos, com a dos militares. A criação da Escola Militar pela Carta Régia de 4 de dezembro de 1810, com o nome de Academia Real Militar, dois anos após a chegada da família real ao Brasil; a introdução da ginástica alemã, no ano de 1860, através da nomeação do alferes do Estado Maior de segunda classe, Pedro Guilhermino Meyer, alemão, para a função de contramestre de ginástica da Escola Militar; a fundação, pela missão militar francesa, no ano de 1907, daquilo que foi o embrião da Escola de Educação Física da Força Policial do Estado de São Paulo – o mais antigo estabelecimento especializado de todo o país –; a portaria do Ministério da Guerra, de 10 de janeiro de 1922, criando o Centro Militar de Educação Física, cujo objetivo enunciado em seu artigo primeiro era o de dirigir, coordenar e difundir o novo método de Educação Física e suas aplicações desportivas – centro esse que só passou a existir, de fato, alguns anos mais tarde, quando do funcionamento do curso provisório de Educação Física – somados a muitos outros fatos, como por exemplo a marcante presença dos militares na formação dos primeiros professores civis de Educação Física, em nosso meio, validam a referida afirmação.[19]




  O sentimento da pujança de tal relacionamento manifesta-se claramente na expressão cunhada pela professora Maria Lenk em 1942(2)[20] – que nos serve de introito a essa discussão – expressão essa que chegou a ser repetida inúmeras vezes por outros tantos profissionais da área, ao longo desses anos. Em entrevista a nós concedida em 24 de janeiro de 1986, na Universidade Federal do Rio de Janeiro, o professor Waldemar Areno, médico, vice-diretor da primeira diretoria civil da Escola Nacional de Educação Física da Universidade do Brasil (tendo assumido parte do mandato de diretor dessa primeira gestão civil, em substituição ao então diretor, professor Carlos Sanches de Queirós), referiu-se à Escola de Educação Física do exército como sendo “... uma Escola de respeito (...) uma instituição a quem nós devemos render homenagens (...) um dos berços da Educação Física no Brasil...”. E conclui ele sua fala sobre a Escola do Exército, dizendo ter por ela “... um respeito extraordinário, (constituindo-se) até hoje, num centro de estudo, de pesquisa, de trabalho sério em favor da Educação Física e da Medicina Desportiva...”.[21]
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